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lência”, a mulher deve se comprometer ao comparecimento regular no 
Centro Especializado em Atendimento à Mulher em Situação de Vio-
lência (CEAM), bem como em outras atividades destinadas ao acolhi-
mento e acompanhamento determinados por este Equipamento.
Art. 5º A mulher que for contemplada e gozar do benefício do “Pro-
grama Recomeçar Sem Violência” terá seu reingresso ao Programa 
vedado pelo período de 3 (três) anos, a contar de sua inclusão como 
benefi ciária. 
Art. 6º O fi nanciamento do referido “Programa Recomeçar Sem Vio-
lência” será garantido por dotações orçamentárias próprias.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, RJ, 13 de abril de 2023.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DE MARICÁ

DECRETO Nº 1058, DE 13 DE ABRIL DE 2023.
DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE HOTEIS E POUSADAS NO 
MUNICÍPIO DE MARICÁ.
CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar a instalação de 
hotéis e pousadas no Município de Maricá.
CONSIDERANDO a importância do potencial turístico que detém o 
Município e a rede de hospedagem existente.
CONSIDERANDO as normas estabelecidas pelo Regulamento Geral 
dos Meios de Hospedagem da Embratur e àquelas contidas na Lei 
Municipal nº 2.272/2008;
CONSIDERANDO a falta de parâmetros específi cos na Legislação 
Municipal para esse seguimento.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
DECRETA:
Art. 1º De acordo com o quadro de usos e atividades do Anexo X da 
Lei Municipal nº 2.272/2008, são classifi cados como hotéis e pousa-
das:
I – pousada – Até 20 (vinte) quartos, inclusive;
II – hotel de pequeno porte – Até 50 (cinquenta) quartos, inclusive;
III – hotel de médio porte – Até 100 (cem) quartos, inclusive;
IV – hotel de grande porte – Acima de 100 (cem) quartos. 
Art. 2º Considera-se que os meios de hospedagem oferecerão aos 
hóspedes, no mínimo:
I – alojamento, para uso temporário do hóspede, em Unidades Habita-
cionais (UH), sendo estas transitórias e específi cas a essa fi nalidade, 
considerando-se unidade habitacional o espaço atingível a partir das 
áreas principais de circulação comum do estabelecimento, destinado 
à utilização pelo hóspede, para seu bem estar, higiene e repouso.
II – serviços necessários ao hóspede, consistentes em:
a) portaria/recepção durante 24 horas, para atendimento e controle 
permanentes de entrada e saída;
b) guarda de bagagens e objetos de uso pessoal dos hóspedes, em 
local apropriado;
c) conservação, manutenção, arrumação e limpeza das áreas, insta-
lações e equipamentos;
d) local para realização de alimentação coletiva;
e) sala de estar para lazer e entretenimento, como televisão, internet 
e afi ns.
III – padrões comuns a seguir estabelecidos, quanto aos aspectos 
construtivos:
a) edifi cações construídas ou expressamente adaptadas para a ati-
vidade;
b) áreas destinadas aos serviços de alojamento, portaria, recepção, 
circulação, local para alimentação coletiva, sala de estar e entrete-
nimento e outros serviços de conveniência do hóspede ou usuário, 
separadas entre si e no caso de edifi cações que atendam a outros 
fi ns, independente das demais;
c) proteção sonora, conforme as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT e legislação aplicáveis;
d) salas e quartos de dormir das UHs dispondo de aberturas para o 
exterior, para fi ns de iluminação e ventilação;
e) todos os banheiros dispondo de ventilação natural, com abertura 
direta para o exterior, ou através de ventilação mecânica;
f) serviços básicos de abastecimento de água que não prejudiquem 
a comunidade local, bem como de energia elétrica, rede sanitária, 
tratamento de efl uentes e coleta de resíduos sólidos, com destinação 
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LEI Nº 3.308, DE 11 DE ABRIL DE 2023.
DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DA RUA HERNANDES RAN-
ZATTO A ATUAL RUA SETENTA E QUATRO CEP: 24.901-645, NO 
BAIRRO BOQUEIRÃO, MARICÁ - RJ.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal de Maricá, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Denomina como Rua Hernandes Ranzatto, a atual Rua Setenta 
e Quatro, CEP: 24.901-645, no bairro Boqueirão, Maricá – RJ.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, RJ, 11 de abril de 2023.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 3.309, DE 13 DE ABRIL DE 2023.
DISPÕE SOBRE O PROGRAMA “RECOMEÇAR SEM VIOLÊNCIA”, 
QUE INSTITUI A CONCESSÃO DE AUXÍLIO PARA MULHERES EM 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA NO MUNICÍPIO DE MARICÁ.O POVO 
DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara 
Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o “Programa Recomeçar Sem Violência” para 
Mulheres em situação de violência no Município de Maricá destinado 
a conceder auxílio fi nanceiro a ser pago em Moeda Social Mumbuca, 
durante o período de 1 (um) ano, para mulheres que, em razão da vio-
lência sofrida, necessitam de subsídio público para sua subsistência e 
ruptura do ciclo das violências e opressões.
§ 1º O auxílio aqui instituído terá o valor equivalente a 1 Salário Míni-
mo, pago em Mumbucas para cada benefi ciária.
§ 2º O presente programa poderá ser prorrogado por igual período, 
uma única vez, de forma motivada e fundamentada, mediante pare-
cer técnico exarado pela Equipe Técnica do Centro Especializado 
em Atendimento às Mulheres (CEAM), vinculado à Coordenação de 
Políticas Para as Mulheres, que demonstre a necessidade de perma-
nência no Programa. 
Art. 2° A gestão, coordenação e execução do presente Programa 
compete a Coordenação de Políticas Para as Mulheres, da estrutura 
da Secretaria de Participação Popular, Direitos Humanos e Mulher.
Art. 3º O auxílio será concedido mediante enquadramento comprova-
do da mulher nos 4 (quatro) requisitos elencados abaixo:
I – mulher que comprovar residência no Município de Maricá por no 
mínimo 3 anos, ou, salvo exceções, mediante necessidade urgente 
de auxílio, devidamente fundamentada em Parecer Técnico exarado 
pela Equipe Técnica do Centro Especializado em Atendimento às Mu-
lheres, este critério poderá ser fl exibilizado; 
II – mulher que tenha registrado quaisquer situações de violência 
doméstica e familiar em Registro de Ocorrência perante Autoridade 
Policial;
III – ter cadastro ativo no CADÚNICO;
IV – mulher que resida com o agressor ou que sejam oriundas da 
estratégia de Abrigamento, como forma de preservação de sua inte-
gridade física e psicológica. 
§ 1° Na hipótese de haver dependente menor, em idade escolar, a be-
nefi ciária também deverá comprovar, no ato de inscrição, e de eventu-
al prorrogação do auxílio com base no § 2º do artigo 1º, a regularidade 
da matrícula escolar do dependente menor.
§ 2° O município manterá em cadastro próprio a relação completa 
das benefi ciárias do Programa, resguardado o sigilo dos dados para 
a segurança e integridade da mulher vítima – cuja manutenção fi cará 
a cargo da Coordenação de Políticas para as Mulheres da Secretaria 
de Participação Popular, Direitos Humanos e Mulher. 
§ 3º Ser benefi ciária de outros Programas Sociais de âmbito Estadual 
ou Federal não invalidam o acesso a este Benefício.
Art. 4º Será assegurado o acompanhamento psicológico e social, 
periódico, para a mulher benefi ciária do Programa Recomeçar Sem 
Violência, com a fi nalidade de que seja preservada a integridade 
psicológica por meio do tratamento adequado. O acompanhamento 
deverá ser realizado pelo Centro Especializado em Atendimento às 
Mulheres (CEAM).
Parágrafo único. Para ingresso no “Programa Recomeçar Sem Vio-
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adequada;
g) as UHs não poderão ter medidores de energia independentes e 
individuais, sendo obrigatória a instalação de quadro geral único de 
energia para toda a construção; 
h) as UHs não poderão ter abastecimento d`água e sistema de coleta 
e tratamento de esgoto independentes e individualizados para cada 
unidade, sendo obrigatória a instalação de um único medidor para 
toda a construção;
i) facilidades construtivas, de instalações e de uso, para pessoas com 
necessidades especiais, de acordo com a NBR vigente, em prédio 
com projeto de arquitetura aprovado pela Prefeitura Municipal de Ma-
ricá;
IV – padrões comuns a seguir estabelecidos, quanto a equipamentos 
e instalações:
a) instalações elétricas e hidráulicas de acordo com as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT – e legislação 
aplicável;
b) instalações de emergência , para a iluminação de áreas comuns e 

DECRETO Nº 1059, de 14/04/2023.
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES NO VALOR DE R$ 8.170.592,00 ( OITO MILHÕES, CENTO E SETENTA MIL E QUINHENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS) PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES 
CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICA, no uso de suas atribuições legais,
 •  a Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2023;
•   DECRETA:
Art. 1º - Ficam abertos Créditos Suplementares no valor global de R$ 8.170.592,00 ( OITO MILHÕES, CENTO E SETENTA MIL E QUINHENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS) para reforço de dotações orçamentárias 
sob a seguinte classificação econômica e programática:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento de 
Despesa

Fonte de 
Recurso

C ó d i g o 
Reduzido Valor Suplementado

Órgão Unidade Código Título

16 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 1 - GABINETE DO SECRETÁRIO 8.244.29.2059 MANUT OPER CONS LIGADOS À AS-
SIST SOCIAL 3.3.9.0.39 1500 20198 R$ 27.000,00

16 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 3 - FUNDO MUNICIPAL DA CRIAN-
CA ADOLESC DE MARICA 8.243.7.2104 MANUTENÇÃO FDO MUN DCA 3.3.9.0.30 1500 20197 R$ 45.000,00

17 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 1 - GABINETE DO SECRETÁRIO 12.361.8.2425 TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 3.3.9.0.92 1573 20193 R$ 157.400,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MA-
RICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE SA-
NEAMENTO 17.512.55.2217 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 4.4.9.0.39 2704 20196 R$ 6.381.545,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MA-
RICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE SA-
NEAMENTO 17.512.55.2217 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 3.3.9.0.40 1704 20195 R$ 1.559.647,00

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTADOS: R$ 8.170.592,00

Art. 2º - Os Créditos de que trata o artigo anterior , observado o disposto no Inciso III, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e o disposto no Inciso I, art 10, da Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, serão compensados 
por meio das seguintes reduções orçamentárias:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento de 
Despesa

Fonte de 
Recurso

C ó d i g o 
Reduzido Valor Anulado

Órgão Unidade Código Título

17 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 1 - GABINETE DO SECRETÁRIO 12.365.8.2425 TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 3.3.9.0.40 1573 19287 R$ 157.400,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MA-
RICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE SA-
NEAMENTO 17.512.55.1192 PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS 3.3.9.0.32 2704 20116 R$ 6.381.545,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MA-
RICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE SA-
NEAMENTO 17.512.73.1262 CONSTRUÇÃO DE REDE COLETORA 

DE ESGOTO 3.3.9.0.35 1704 19734 R$ 1.559.647,00

16 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 3 - FUNDO MUNICIPAL DA CRIAN-
CA ADOLESC DE MARICA 8.243.7.2104 MANUTENÇÃO FDO MUN DCA 3.3.9.0.39 1500 19139 R$ 45.000,00

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento de 
Despesa

Fonte de 
Recurso

C ó d i g o 
Reduzido

Valor Anulado

Órgão Unidade Código Título

16 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 1 - GABINETE DO SECRETÁRIO 8.244.29.2059 MANUT OPER CONS LIGADOS À AS-
SIST SOCIAL

3.3.9.0.36 1500 19478 R$ 27.000,00

TOTAL DOS CRÉDITOS ANULADOS POR REDUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 8.170.592,00

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito Municipal

para o funcionamento de equipamentos indispensáveis à segurança 
dos hóspedes;
c) elevador para passageiros e cargas, ou serviço, em prédio com 
quatro ou mais pavimentos, inclusive o térreo;
d) instalações e equipamentos de segurança contra incêndio e pesso-
al treinado a operá-lo, de acordo com as normas estabelecidas pelo 
Corpo de Bombeiros local;
e) quarto de dormir da UH mobiliado, no mínimo com cama, equi-
pamentos para a guarda de roupas e objetos pessoais, mesa-de-
-cabeceira e cadeira.
f) não será permitida a instalação de cozinha ou qualquer outro siste-
ma de cocção nas UHs abrangidas por este Decreto.
Art. 3º Quanto ao tipo, as UHs dos meios de hospedagem são as 
seguintes:
I – quarto – UH constituída de quarto de dormir de uso exclusivo do 
hóspede, com local apropriado para guarda de roupas e objetos pes-
soais.
II – apartamento – UH constituída de quarto de dormir de uso exclusi-

vo do hóspede, com local apropriado para guarda de roupas e objetos 
pessoais, servida por banheiro privativo;
III – suíte – UH especial constituída de apartamento, conforme defini-
do no inciso II deste artigo, acrescido de sala de estar.
Art. 4º Só será permitida a construção de hotéis e pousadas nas Zo-
nas estabelecidas pelo Anexo X da Lei Municipal nº 2.272/2008.
Art. 5º Para a construção de hotéis de médio e grande porte deverão 
ser observados os demais termos do Regulamento Geral dos Meios 
de Hospedagem, aprovado pela EMBRATUR.
Art. 6º O descumprimento de quaisquer dos artigos deste Decreto 
obrigará o interessado à adequação do projeto e da obra, sob pena 
de indeferimento do pedido e das sanções administrativas e legais 
cabíveis 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 13 dias do mês de abril de 2023.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO
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